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na forma do seguinte substitutivo, prejudicadas as Emendas n°s 4, 5, 6, 10,
13, 20 ¢ 59, e rejeitadas as demais:

PEC 186/2019 - Substitutivo - CCJ - Senado Federal

EMENDA N° - CCJ (Substitutivo)
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICAO N° 186, DE 2019

Substitutivo a PEC 186/2019
anexado ao relatorio do Senador

Oriovisto Guimaraes, na sessao Altera a Constituicio e o Ato das Disposi¢des
da CCJ, de 10/12/2019. Constitucionais  Transitorias, dispondo  sobre
medidas de controle do crescimento das despesas
obrigatorias e de reequilibrio fiscal no dmbito da
Texto disponibilizado no Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Portal do Senado Federal. Municipios, institui medidas emergenciais com a
_________ mesma finalidade e da outras providéncias.

SF/19261.14478-00

Autora dos comentarios:
Zeneide Andrade de Alencar
e-mail:zea2adv@gmail.com
Data: 03/fev/2020

As Mesas da Camara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do § 3° do art. 60 da Constituigdo Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1° A Constituicao Federal passaa vigorar com as seguintes
alteracoes:

Estabelece os principios que regem a adm. ptblica: legalidade,

CATt. 37 ottt eet st et ane st a e et e

Relativiza o principio da IRREDUTIBILIDADE..........ucceetiiiiitiiiiiiieeeeeeeeerrenieeeseeernrsnnnnnaeeseseessassnnnnnnss

dos subsidios e vencimentos dos ocupantes% L1 .
e - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e
cargos e empregos publicos, a semelhanca

do que consta no art. 79, VI, para os €Mpregos publicos sao irredutiveis, ressalvado o disposto nos incisos
salarios dos trabalhadores urbanos X1 € XIV deste artigo enos arts. 39, § 4°, 150, I1, 153, III, 153, § 2°,
e rurais. L163, VIIL,167-A, § 2°, 167-Be 169, § 3°, 1 ¢ 11,

As ressalvas sdo prerrogativas aos governos federal, distrital, estadual ou

.....................................................................................

majoracao do imposto sobre a renda e das XXIII — ¢ vedada a realizagdo de despesa com pessoal, ou
contribuigbes sociais™. vantagem de qualquer natureza, inclusive indenizatoria, sem lei

especifica que a autorize e estabeleca o respectivo valor ou critério )
de célculo: Enrijece as regras para a concessao de qualquer vantagem, que devera ser
b

concedida somente por lei especifica, com fixacao do valor ou do critério de
XXIV cal@iedada a aprovagdo ou concessdo de aumento de
despesa com pessoal, ou vantagem de qualquer natureza, inclusive

indenizatoria, que: Vetaaaprovacao de planos de carreira ou de aumento de despesas de

.pessoal com efeitos retroativos.
a) produza efeitos retroativos;

(*) O inciso XV, do art. 37, estabelece a irredutibilidade do subsidio e dos vencimentos dos servidores e empregados

publicos como regra. Porém, flexibiliza essa garantia, quanto teto remuneratorio e acréscimos pecuniarios (art. 37, XI e XIV);
subsidios dos detentores de mandato eletivo (art. 39, § 4°). Flexibiliza também as garantias norteadoras da legislacao tributaria,
quais sejam: tratamento isonémico entre contribuintes em igual situacao (art. 150, II); cobranca do imposto sobre a renda,
conforme os critérios da generalidade, universalidade e a progressividade (art. 153, III e § 2°, I). Suspende, entre outras, as
movimentacgoes nas carreiras conforme planos de cargos e salarios (art. 167-A e 167-B). Amplia o referencial minimo 20% para
reducao das despesas com cargos em comissao e func¢des de confianca e prevé a reducdo da carga horaria dos servidores, com
adequacao proporcional dos subsidios e vencimentos (art. 169, § 3°, I e III), entre outras.
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Substitutivo à PEC 186/2019
anexado ao relatório do Senador 
Oriovisto Guimarães, na sessão
da CCJ, de 10/12/2019.
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Portal do Senado Federal.
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Autora dos comentários:
Zeneide Andrade de Alencar
e-mail:zea2adv@gmail.com
Data: 03/fev/2020
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Relativiza o princípio da IRREDUTIBILIDADE
dos subsídios e vencimentos dos ocupantes de 
cargos e empregos públicos, à semelhança
do que consta no art. 7º, VI, para os
salários dos trabalhadores urbanos 
e rurais.
As ressalvas são prerrogativas aos governos federal, distrital, estadual ou 
municipal para reduzir remunerações, inclusive por meio da 
majoração do imposto sobre a renda e das
contribuições sociais*.
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Estabelece os princípios que regem a adm. pública: legalidade, 
moralidade,impessoalidade, publicidade e eficiência, dentre outros
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(*) O inciso XV, do art. 37, estabelece a irredutibilidade do subsídio e dos vencimentos dos servidores e empregados 
públicos como regra. Porém, flexibiliza essa garantia, quanto teto remuneratório e acréscimos pecuniários (art. 37, XI e XIV);  subsídios dos detentores de mandato eletivo (art. 39, § 4º).  Flexibiliza também as garantias norteadoras da legislação tributária, quais sejam: tratamento isonômico entre contribuintes em igual situação (art. 150, II); cobrança do imposto sobre a renda, conforme os critérios da generalidade, universalidade e a progressividade (art. 153, III e § 2º, I). Suspende, entre outras, as movimentações nas carreiras conforme planos de cargos e salários (art. 167-A e 167-B). Amplia o referencial mínimo 20% para redução das despesas com cargos em comissão e funções de confiança e prevê a redução da carga horária dos servidores, com adequação proporcional dos subsídios e vencimentos (art. 169, § 3º, I e III), entre outras.
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Enrijece as regras para a concessão de qualquer vantagem, que deverá ser concedida somente por lei específica, com fixação do valor ou do critério de cálculo.
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Veta a aprovação de planos de carreira ou de aumento de despesas de pessoal com efeitos retroativos.
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b) preveja sua implementagao em etapas, caso ocorra qualquer
delas nos ultimos cento e oitenta dias ou ap6s o fim do mandato do
titular do respectivo Poder ou 6rgdo, salvo ahipotese prevista no art.
29, VI; Inibe o parcelamento de despesas de planos de carreira ou de outras
vantagens que alcance os ltimos 6 meses de mandato do chefe do poder.

c¢) tenha por base decisdo administrativa ou decisdo judicial

que ndo tenha transitado em julgado; Inibe o aumento de despesas com concessam de
vantagens ou direitos por ato administratigg gu

de decisao judicial que ndo ainda tenha sidE 2

oo, LTADSItada em julgado. =3

A Lei 8442/92 define teto remuneratorio. =_

A Lei 8.852/94 define os conceitos § 11. Nédo serdo computadas, para efeito dos limites =5

de vencimento bésico, vencimentos remuneratorios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as s

e remuneracdo pagos aos servidores parcelas relativas a: ~ Excluem-se do teto de remuneracdo: =°
publicos da administracao direta, =
indireta e fundacional de qualquer [ - adicional de férias; E

dos poderes da Unido. Nesse normativo,
além das rubricas relacionadas neste

paragrafo 11, outras sdo excluidas do III — ajuda de custo para remogio;

conjunto da remuneracao e, portanto, o . .
do "abate-teto", entre elas os adicionais 1Y~ didrias e transporte em deslocamentos e viagens realizadas

noturno, de insalubridade, hora extrapor for¢a das atribuicdes do cargo ou emprego.
ordinaria, auxilio natalidade.
Se for aprovada essa PEC, todas as demais Este dispositivo
rubricas que compoem a remuneracdo do  § 16. Aos ocupantes de cargos, fingdes e empregos publicos NAO se aplica
iienr:ﬁgze’fliﬁg Z(Z)n,,s;gigﬁ(?f‘ra da administragio direta, autdrquica e fundacional da Unido, dos aqueles queja

‘ Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem como aos !ngressaram nas
Restringe o periodo de férias membros de qualquer dos Poderes, do Ministério Publico e da €@T¢as ,do_
dos ocupantes de cargos de procura- oo Pblica serdo concedidos, no maximo, trinta dias de °°. 0 piiblico

dores, advogados publicos e defenso- o dad - ‘nia. aind o1 até a datada
res pﬁblicos, de 60 para 30 dias, €riaS por ano, veédada a sua conversao €m pecunia, amda que parcial. promulgagéo da

ressalvado o que consta no art. 6°. § 17. O pagamento de quaisquer valores acima dos limites do EC, conforme

Para aqueles que que operam direta otipoiey X7 do caput deste artigo, ressalvadas as exce¢des do § 11, geoszal‘;a i%ért'
esta .

indiretamente com Raio-X ou substancas radioativas . . .. .
ogara ato de mprobidade administrativa.

que tem direito a 20 dias de férias por serhestre Criminali te vibli . bidade administrati
(ver art. 79*, Lei 8.112/90%), observa-se a ressalva riminaliza o agente publico por improbidade a m1n1§ rativa
se efetuar pagamentos que excedam o teto remuneratorio.

do parégrafo tinico do art. 6° desta PEC . ) ot 1 .

0s honorérios de sucumbéncia § 18. Constituem receitas publicas do ente, os honorarios de
atribuidos aos entes federativos sucumbéncia das causas em que forem parte a Unido, Estados,
passam a ser consideradas receitas ~ Municipios e Distrito Federal, inclusive as respectivas autarquias e

ptblicas devendo ser recolhidos para a fundagdes publicas.” (NR)
conta tnica do tesouro do ente correspondente.

II — décimo terceiro salario;

A Uniao, os Estados, DF e Municipios instituirdo conselho de politica de
“Art. 39 .administracio.e remuneracio de.pessoal, integrado por servidores
designados pelos respectivos poderes.

. Disposicoes
§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato cletivo, os quepatinggem
Comparativamente como texto em  Minjstros de Estado e os Secretarios Estaduais e Municipais serio , .o unera-

vigor, foi inserido o inciso XXIII, . (1 , -
: 2 remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela tnica .
criado por esta PEC, veda a reali- P P » 6o dos par

zaciio de despesa de pessoal, inclu- VeiiaQo o acréscimo de qualc~1uer grat1ﬁca<;a0,’ gd1c10nal, ab,orllo, lamentares,
sive de carater indenizatorio, sem  Prémio, verba de representagdo ou outra espécie remuneratoria, pondo fima
lei especifica que autorize e esta- ~ obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X, XI e XXIII verba de

beleca o respectivo valor ou a critério de calculo. » (NR) iepf esen’f[a(;ao
................................................................ acao, entre

outras.

(*) Art. 79 da Lei 8.112/90: O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substancias radioativas
gozara 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipotese a
acumulacao.
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Inibe o parcelamento de despesas de planos de carreira ou de outras 
vantagens que alcance os últimos 6 meses de mandato do chefe do poder.
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Inibe o aumento de despesas com concessão de vantagens ou direitos por ato administrativo  ou 
de decisão judicial que não ainda tenha sido transitada em julgado.
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Excluem-se do teto de remuneração:
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A Lei 8442/92 define teto remuneratório.
A Lei 8.852/94 define os conceitos
de vencimento básico, vencimentos
e remuneração pagos aos servidores
públicos da administração direta, 
indireta e fundacional de qualquer 
dos poderes da União.  Nesse normativo, 
além das rubricas relacionadas neste
paragrafo 11, outras são excluídas do
conjunto da remuneração e, portanto,
do "abate-teto", entre elas os adicionais 
noturno, de insalubridade, hora extra-
ordinária, auxílio natalidade.
Se for aprovada essa PEC, todas as demais
rubricas que compõem a remuneração do 
servidor serão consideradas para
fins do cálculo do "abate-teto". 
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Restringe o período de férias
dos ocupantes de cargos de procura-
dores, advogados públicos e defenso-
res públicos, de 60 para 30 dias,
ressalvado o que consta no art. 6º.
Para aqueles que que operam direta ou 
indiretamente com Raio-X ou substâncias radioativas
que tem direito a 20 dias de férias por semestre
(ver art. 79*, Lei 8.112/90*), observa-se a ressalva
do parágrafo único do art. 6º desta PEC
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(*) Art. 79 da Lei 8.112/90: O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substâncias radioativas 
gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a
acumulação.
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Criminaliza o agente público por improbidade administrativa
se efetuar pagamentos que excedam o teto remuneratório.
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Os honorários de sucumbência 
atribuídos aos entes federativos 
passam a ser consideradas receitas 
públicas devendo ser recolhidos para a
 conta única do tesouro do ente correspondente.
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A União, os Estados, DF e Municípios instituirão conselho de política de
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos poderes.
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Comparativamente como texto em
vigor, foi inserido o inciso XXIII, 
criado por esta PEC, veda a reali-
zação de despesa de pessoal, inclu-
sive de caráter indenizatório, sem
lei específica que autorize e esta-
beleça o respectivo valor ou a critério de cálculo.
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Disposições
que atingem 
a remunera-
ção dos par-lamentares,
pondo fim à
verba de 
representação
tação, entre 
outras.

Zeneide
Texto digitado
Este dispositivo NÃO se aplica aqueles que já ingressaram nas carreiras do serviço público até a data da promulgação da EC, conforme ressalva do art. 
6º desta PEC. 
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Lei complementar, de iniciativa do STF, dispora sobre o Estatuto da
“Art. 93. Magistratura, observados.os.seguintes prineipios:

Inovacao desta PEC que alterara o

) J . XVI — as férias dos magistrados serdo individuais e de trinta
periodo de férias dos magistrados

de 6 di . dias: (Este dispositivo NAO se aplica aqueles que ja integram as carreiras da magistratura até
€ 60 para 30 dias anuais. ’ a data da promulgacao da EC decorrente desta PEC, conforme consta no art. 6°)m=
Inovacio desta PEC que vedara XVII - ¢ vedada a conversdo das férias dos magistrados em -
a conversio em pectinia de parte ~ peclinia, ainda que parcial. = 3
do periodo das férias dos magistrados. , .. : . N —
P B & ) Paradgrafo unico. E vedada qualquer forma de vinculagdo entre =7
rqe . . , ., . =<
Inovacdo desta PEC que vedarda ¢ qubsidios de que tratam o inciso V, além daquelas ja previstas no ==
criacdo de qualquer vantagem ou mesmo dispositivo.” (NR) =5
auxilio tendo como parametro o p VO. o ) ) =0
valor do subsidio do magistrado “Art. 95...05Juizes gozam das seguintes garantias: =5
............................................................................... =

- . — wredutibilidade de subsidio, ressalvado o disposto nos
Fl 1 tia da IRREDUTIBILID >
o b e radlon » oy 8115, 37,X € X1, 39, §4°, 150, II, 153, IIL, 153, §2°, I, 163, VIIL, 167-

critérios para cobranca de imposto A, §2°167-Be 169, § 3°, 1L
derenda. e ” (NR)

Valem os mesmos comentarios referentes
a alteracdo do art. 37, XV, supra.

Leis complementares da Unido e dos Estados, (...), estabelecerado a organizacao, as atribui-
§ 5%oes.e.o estatuto.de cada Ministério. Pablico, observadas,.relativamente a seus membros:

Flexibiliza a garantia da IRREDUTIBILIDAD jrredytibilidade de subsidio, fixado na forma do art. 39, § 4°,
(ieog()ssll?;lt(iélr?zjozrr;il(ﬁ)tizd;é\glilftgrelorgs%lﬁlllvcfdo o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, §
P ¢ POS9 1163, VIIL, 167-A, § 2°, 167-B e 169, § 3°, IIL.

de renda.
Valem os mesmos comentérios referentes “(NR)
a alteracdo do art. 37, XV, supra.

FINANGAS PUBLICAS. NORMAS GERAIS ..........................................................................

VIII — sustentabilidade da divida, especificando:
Inovacao da PEC 186/2019.

Dispositivos sobre financas ptblicas a) indicadores de sua apuragdo;

e divida pblica externa e interna, b) niveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a
er}tre o.uj[ras preyi§6e§ do art.‘ 163. ~ gestdo da divida; Engessamento das dividas

Dispositivos aplicaveis, por simetria, ) ) ) )

a todos os entes da federacio. c) trajetoria de convergéncia do montante da divida com os

limites dados; e
d) medidas de ajuste.

Pardagrafo unico. Para os fins do inciso VI, a lei
complementar poderad autorizar a aplicacdo das medidas de ajuste
previstas no art. 167-A e os §§ 3° e 4° do art. 169 em hipoteses
distintas daquela mencionada no inciso III do art. 167 e do


Zeneide
Texto digitado
Lei complementar, de iniciativa do STF, disporá sobre o Estatuto da
Magistratura, observados os seguintes princípios:
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Inovação desta PEC que alterará o
período de férias dos magistrados
de 60 para 30 dias anuais.
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Inovação desta PEC que vedará
a conversão em pecúnia de parte
do período das férias dos magistrados.
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Inovação desta PEC que vedará a
criação de qualquer vantagem ou
auxílio tendo como parâmetro o
valor do subsídio do magistrado 
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Os juizes gozam das seguintes garantias:
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Flexibiliza a garantia da IRREDUTIBILIDADE
dos subsídios dos magistrados e dos
critérios para cobrança de imposto
de renda.
Valem os mesmos comentários referentes 
a  alteração do art. 37, XV, supra.
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O Ministério Público abrange:
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Leis complementares da União e dos Estados, (...), estabelecerão a organização, as atribui-ções e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:
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As seguintes garantias:
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Flexibiliza a garantia da IRREDUTIBILIDADE
dos subsídios dos membro do Ministério Público
 e dos critérios para cobrança de imposto
de renda.
Valem os mesmos comentários referentes 
a  alteração do art. 37, XV, supra.
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Lei complementar disporá: 
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Inovação da PEC 186/2019.
Dispositivos sobre finanças públicas
e dívida pública externa e interna, 
entre outras previsões do art. 163.
Dispositivos aplicáveis, por simetria, 
a todos os entes da federação.
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Engessamento das dívidas
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FINANÇAS PÚBLICAS. NORMAS GERAIS
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(Este dispositivo NÃO se aplica àqueles que já integram as carreiras da magistratura até 
a data da promulgação da EC decorrente desta PEC, conforme consta no art. 6º).
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descumprimento do limite de despesa com pessoal ativo, nativo e
pensionista.” (NR)

Imposm{ao a todos os entes da .. “Art. 163-A. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
federacao para manter sob condlgoeM ., . . .

de controle a sustentabilidade Tunicipios conduzmrao‘ suas politicas fiscais de forrpz} a manter a
da divida pblica, sendo essa a divida publica em niveis que assegurem sua sustentabilidade.

diretriz-mor para a elaboragdio e Pardgrafo tinico. A elaboragdo e a execucio de planos e

exectigao do.s planos plurl?r}uals (PP reamentos deve refletir a compatibilidade dos indicadores fiscais
lei de diretrizes orcamentarias (LDOJ €’a lel oy L1
a sustentabilidade da divida.

do orcamento anual (LOA) plano angA

SF/19261.14478-00

Redagdo em vigor do inciso III, do art. 167:
IIT - a realizacdo de operagdes de créditos  [I] - a realizacio, no ambito dos orcamentos fiscal ¢ da
que excedam o montante das despesageoyridade social, de operagdes de créditos que excedam o montante
de capital, ressalvadas as autorizadas . . .

. - das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas especificamente
mediante créditos suplementares ou lei . di i ) ..
especiais com finalidade precisa, ~ ha el orcamentaria ou mediante créditos suplementares ou especiais

por maioria absoluta; maioria absoluta;

Estabelece um TETO para a concessiio, XIV - a criagdo, ampliagdo ou renovacdo de beneficio ou
ampliacdo ou renovacio de benefi- lncentivo de natureza tributaria pela Unido, se o montante anual
cios e incentivos de natureza tribu- correspondente aos beneficios ou incentivos de natureza tributaria
taria, a partir de 1°/jan/2026, superar 2% (dois por cento) do Produto Interno Bruto no
conforme consta no art. 6%, desta  demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165. Y
PEC. (Vigéncia: a partir de 1°/jan/2026, conforme o paragrafo tinico do art. 6°.)
§ 6° Incentivos ou beneficios de natureza tributaria, crediticia
Preveé a reavaliacdo periodica, a e financeira ndo poderdo ter duracdo superior a 5 (cinco) anos,
cada ‘fir}co anos, dos incentivos ot prorrogaveis por no maximo mais 5 (cinco) anos, mediante lei
beneficios fiscais concedidos a complementar especifica, e serdo reavaliados em igual periodo,

setores da atividade economica, . ..
como o industrial, servicos e o observadas as seguintes diretrizes:

NAO se aplica
as Zonas Franca,
conforme o
paréagrafo Gnico

agronegocio. I - analise da efetividade, proporcionalidade e focalizagio; do art. 7° desta
Esta diretriz aplica-se aos Estados, . ) o PEC.
Distrito Federal e Municipios. Il - combate as desigualdades regionais; e

III - publicidade do resultado das analises.” (NR)

Lei 4.320/64:

Despesas de Capital compreendem

os investimentos, as inversoes finan- “Art. 167-A. No para o qual seja Aplicagﬁo com-
ceiras e as transferéncias de capital. aprovado ou no qual se realize, com base no inciso III do art. 167, Pulsoria dasres-
INVESTIMENTO: despesas relacio-  volume de operagdes de crédito que exceda o montante das despesas 160¢S Sem

: = . — N .~ . arecer prévio do
nadas com planejamento e execucio  de capital, serdo vedadosy no ambito dos 6rgdos e entidades b P

de obras, aquisicao de imoveis, instala- . . o orgao de contas
¢Bes, equipamentos e material permang}‘lt§§rantes dos orcamentos fiscal e da seguridade social da Unido:  (rcu, TCE /TCM)
INVERSOES FINANCEIRAS: aquisi- I — a concessdo, a qualquer titulo, de vantagem, aumento,

¢ao de imoveis ja em utilizacdo, de  reaiygte ou adequagdo de remuneracio de membros de Poder ou de

titulos representativos do capital de .~ . 1 o
: ... orgdo, de servidores e empregados publicos e militares, exceto dos ;
empresas ou entidades, constituicao £30, & P i diretamente

ou aumento de capital de entidades ou%%%ae%gg. de sentenca judicial transtada em julgado ou de atingidas pelas

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL: dotacdes para investimentos ou inversées medida do
financeiras que outras pessoas de direito publico ou privado devam realizar, gOVerno.
constituindo-se auxilio ou contribuicgoes.

e sem observancia
do contraditorio
pelas partes

Se a opc¢ao do governo for pelo ndo investimento em obras, aquisi¢ao de mobiliario, equipamentos e material
permanente, aquisicao de imoéveis, etc, reduzindo-se assim as despesas de capital, os servidores irdo arcar com
o Onus dessa politica de desinvestimento ou de venda de ativos, assim como os usuérios de servicos publicos.


Zeneide
Texto digitado
São vedados:

Zeneide
Texto digitado
Imposição a todos os entes da
federação para manter sob condições
de controle a sustentabilidade
da dívida pública, sendo essa a 
diretriz-mor para a elaboração e
execução dos planos plurianuais (PP),
lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei 
do orçamento anual (LOA) plano anual.

Zeneide
Texto digitado
Redação em vigor do inciso III, do art. 167:
III - a realização de operações de créditos 
que excedam o montante das despesas 
de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta;

Zeneide
Texto digitado
Estabelece um TETO para a concessão,
ampliação ou renovação de benefí-
cios e incentivos de natureza tribu-
taria, a partir de 1º/jan/2026,
conforme consta no art. 6º, desta
PEC.

Zeneide
Texto digitado
Prevê a reavaliação periódica, a
cada cinco anos, dos incentivos ou
benefícios fiscais concedidos a 
setores da atividade econômica, 
como o industrial, serviços e o
agronegócio.
Esta diretriz aplica-se aos Estados,
Distrito Federal e Municípios. 

Zeneide
Texto digitado
Aplicação com-
pulsória das res-trições, sem 
parecer prévio do
órgão de contas
(TCU, TCE/TCM)
e sem observância
do contraditório 
pelas partes diretamente
atingidas pelas 
medida do governo.

Zeneide
Texto digitado
Lei 4.320/64:
Despesas de Capital compreendem
os investimentos, as inversões finan-
ceiras e as transferências de capital.
INVESTIMENTO: despesas relacio-
nadas com planejamento e execução
de obras, aquisição de imóveis, instala-
ções, equipamentos e material permanente.
INVERSÕES FINANCEIRAS: aquisi-
ção de imóveis já em utilização, de
títulos representativos do capital de
empresas ou entidades, constituição
ou aumento de capital de entidades ou empresas.
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL: dotações para investimentos ou inversões 
financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar,
constituindo-se auxílio ou contribuições.

Zeneide
Texto digitado
 Se a opção do governo for pelo não investimento em obras, aquisição de mobiliário, equipamentos e material 
permanente, aquisição de imóveis, etc, reduzindo-se assim as despesas de capital, os servidores irão arcar com 
o ônus dessa política de desinvestimento ou de venda de ativos, assim como os usuários de serviços públicos.

Zeneide
Oval

Zeneide
Oval

Zeneide
Oval

Zeneide
Texto digitado
(Vigência: a partir de 1º/jan/2026, conforme o parágrafo único do  art. 6º.)

Zeneide
Linha

Zeneide
Texto digitado
NÃO  se aplica
às Zonas Franca,
conforme o
parágrafo único
do art. 7º desta
PEC.


Segundo o Manual da STN, as operacoes de crédito dividem-se em aquelas que integram a divida flutuante, como por
exemplo as operacoes por Antecipagao de Receita Orcamentaria (ARO), e operacoes que compoem a divida fundada ou
consolidada. As operacdes de crédito por ARO, destinam-se a atender insuficiéncia de caixa durante o eXércicio
financeiro e devem ser liquidadas até o final do proprio exercicio. As demais operacoes de crédito destinam-se a cobrir
desequilibrio orcamentério ou a financiar obras, mediante contratos ou emissdo de titulos da divida publica.

determinacdo legal anterior ao inicio da aplicacdo das medidas de

que trata este artigo; Medidas cautelares (Alim.inares)' nao terdao nlais ,fOI'(;EI execu.t()}‘izjl,
tem que esperar o transito em julgado. Entao s6 acoes ordinarias.
As vedacdes a que se referem IT — a criacdo de cargo, emprego ou fungdo que implique
os incisos deste artigo afetam aumento de despesa;

no exercicio financeiro em que for
aprovado um volume de operacoes de
crédito que exceda o montante das de despesa;

despesas de capital e perdurano IV- a admissdo ou contratagdo de pessoal, a qualquer titulo,
exemlc,lo subsequente, onde o créditopeqaadas as reposicdes de cargos de chefia e de direcio que ndo
Se reatiza. acarretem aumento de despesa e aquelas decorrentes de vacancias de

cargos efetivos ou vitalicios;

III — a alteracdo de estrutura de carreira que implique aumento

SF/19261.14478-00

V —arealizagdo de concurso publico, exceto para as reposigdoes
de vacancias previstas no inciso 1V;

VI — a criagdo ou majoragdo de auxilios, vantagens, bonus,
abonos, verbas de representacdo ou beneficios de qualquer natureza,
inclusive os de cunho indenizatorio, em favor de membros de Poder,
do Ministério Publico ou da Defensoria Publica e de servidores,
empregados publicos e militares, ou ainda de seus dependentes;

VII - a progressao ou a promog¢ao funcional em carreira de
agentes publicos, incluindo os de empresas publicas e de sociedades
de economia mista, ¢ suas subsidiarias, que receberem recursos da
Unido para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio, quando
0 respectivo intersticio se encerrar no exercicio financeiro
mencionado no caput, excetuadas aquelas que implicarem
provimento de cargo ou emprego anteriormente ocupado por outro
agente.

VIII — a criacdo de despesa obrigatoria;

IX — a adogdo de medida que implique reajuste de despesa
obrigatoria acima da variagdo da inflagdo, observada a preservacdo
do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7°;

X— a criagdo ou expansio de programas e linhas de
financiamento, bem como a remissdo, renegociacdo  ou
refinanciamento de dividas que impliquem ampliagao das despesas
com subsidios e subvengoes;

XI— a concessdao ou a ampliacdo de incentivo ou beneficio de
natureza tributaria; e

XII - a destinagdo de recursos a que se refere o art. 239, § 1°. (ver abaixo)

Ficarao suspensas as progressoes e promo- , . . ..
§ 1° O periodo em que vigorar a medida de que trata o inciso

VII do caput ndo serd considerado para a concessao de futuras
progressdes ou promogdes funcionais, sem prejuizo:

¢oes funcionais daqueles que vierem a
implementar as condi¢des para movi-
mentacdo na carreira.

-------- I — do aproveitamento, para tal fim, da fragdo de tempo que
Finda a suspensio, podera ser considerd@pha se acumulado anteriormente ao inicio de vigéncia da vedagdo;

o periodo iniciado antes da suspensao 11 — da concessdo, durante o referido periodo, das promogdes e

como tempo residual. Ou seja, 0 periodqy,oressses cujo respectivo intersticio tenha se encerrado antes da

de suSp‘insa‘{das PTOgressoes € entrada em vigor da vedagdo.
promocoes nao sera considerado

para fins de concessao da proxima
movimentagao da na carreira.

Art. 239: arrecadacao das contribui¢des para os programas PIS e PASEP.

§ 1° Dos recursos mencionados no caput, no minimo 28% (vinte e oito por cento)
serao destinados para o financiamento de programas de desenvolvimento econémico,
por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social, com critérios
de remuneracio que preservem o seu valor.


Zeneide
Texto digitado
Segundo o Manual da STN, as operações de crédito dividem-se em aquelas que integram a dívida flutuante, como por exemplo as operações por Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), e operações que compõem a dívida fundada ou consolidada. As operações de crédito por ARO, destinam-se a atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e devem ser liquidadas até o final do próprio exercício. As demais operações de crédito destinam-se a cobrir desequilíbrio orçamentário ou a financiar obras, mediante contratos ou emissão de títulos da dívida pública.

Zeneide
Texto digitado
Medidas cautelares (liminares) não terão mais força executória,
tem que esperar o trânsito em julgado. Então só ações ordinárias. 

Zeneide
Texto digitado
As vedações a que se referem
os incisos deste artigo afetam
no exercício financeiro em que for
aprovado um volume de operações de
crédito que exceda o montante das 
despesas de capital e perdura no 
exercício subsequente, onde o crédito
se realiza.


Zeneide
Texto digitado
Art. 239: arrecadação das contribuições para os programas PIS e PASEP.
§ 1º Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) 
serão destinados para o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, 
por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios 
de remuneração que preservem o seu valor.

Zeneide
Texto digitado
  (ver abaixo)

Zeneide
Texto digitado
Ficarão suspensas as progressões e promo-
ções funcionais daqueles que vierem a 
implementar as condições para movi-
mentação na carreira.
--------
Finda a suspensão, poderá ser considerado
o período iniciado antes da suspensão
como tempo residual. Ou seja, o período
de suspensão das progressões e
promoções não será considerado
para fins de concessão da próxima
movimentação da na carreira.
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§ 2° Adicionalmente as vedagdes do caput deste artigo, a
REDUCAO DA JORNADA jornada de trabalho dos ocupantes de cargos, fungbes e empregos (providéncia
DE TRABALHO EM ATE publicos da administragdo direta, autdrquica e fundacional podera_ relativamente
25% com aflequaf}ﬁO_PFOPordonal ser reduzida em até 25% (vinte e cinco por cento), com adequacdo facultativa)
dos subsidios e vencimentos proporcional de subsidios ou vencimentos, nos termos de ato
nova carga horéria. normativo motivado do Poder Executivo, dos o6rgios do Poder
Judiciario, dos 6rgdos do Poder Legislativo, do Mmistério Publico
da Unido, do Conselho Nacional do Ministério Publico e da
Defensoria Publica da Unido.

§ 3° O ato de que trata o § 2°:
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I — especificara a nova carga horaria, a atividade funcional, os
orgaos ou unidades administrativas nos quais se aplicard a medida,
bem como seu periodo de vigéncia, limitado ao exercicio financeiro =
em que verificada a hipotese do caput; A reducdo compulsoria de carga horaria=

Flexibiliza a vedacao ao servidor de restringe a servidor com remunerac¢ao maior
exercer outras atividades I — disciplinara a possibilidade de desempenho de outras que 3 salarios
concomitantemente com atividades profissionais pelos agentes alcancados pela medida; minimos.

o cargo publico. Alguns dispositivos
da Lei 8.112/90%, de restrigao de
atividades paralelas com cargo ou
emprego publico sera relativizado.

III — podera estender a redugdo de subsidios aos membros do
Poder e demais agentes ndao submetidos a jornada de trabalho
definida; e

T . o IV — somente sera aplicavel aos ocupantes de cargos, fungdes Restricao para
As condicoes para o servidor ptblicq,  empregos  plblicos da  admnistragio  direta, autarquica e @ reducdo com-

exercer a advocacia devera ser . ~ - A ‘s , - A1
\ fundacional com remuneragdo superior a trés salarios minimos. pulséria de
estabelecidas no Estatuto da OAB carga horéria

(Lei 8906/94). § 4° E nulo de pleno direito ato que contrarie o disposto neste
artigo. Imposicao das providéncias acima
§ 5° As disposicdes de que trata este artigo:

Inibe a discussao judicial sobre . o . .
as medidas adotadas, em afronta I - ndo constituirdo obrigagdo de pagamento futuro pela Unido

aos direitos individuais constantes ~ ou direitos de outrem sobre o erario; €

no art. 5°, incisos XXXIV (direito de petigﬁcﬁ ~ . .
’ S - ndo revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de
XXXV (prestacao jurisdicional) e gam, p p

XXXVI (direito adquirido, dispositivos constitucionais e legais que disponham sobre metas

ato juridico perfeito e a coisa julgada).flscals ou limites maximos de despesas.” (NR)

“Art. 167-B. Apurado que a despesa corrente dos ultimos doze
meses supera 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente
realizada no mesmo periodo, o Chefe do Poder Executivo do Estado,

A ~ do Distrito Federal ou do Municipio podera, enquanto perdurar a
o parametro para a adoc¢ao das ) N . . N .
providéncias referidas nos incisos situacdo, determinar a aplicacdo, no ambito do respectivo ente, das
IaXIdoart. 167-A é a a DESPESA vedagdes referidas nos incisos Ia XI do caput do art. 167-A, bem
CORRENTE extrapolar em 95% as como, no Poder Executivo, da reﬁlu,géo de que tratam os §§ 2° e 3°

RECEITAS CORRENTES, enquan- do mesmo artigo, *'P/ca¢a0 compulsoria, sem parecer prévio d6 TCE ou TCM e
. - sem observancia o contraditério pelas partes diretamente atingidas.
to perdurar essa situacao.

§ 1° Verificada a hipotese do caput e adotada pelo Poder
Executivo a redugdo prevista nos§§ 2°e 3°do art. 167-A, ¢ facultado
aos demais Poderes e orgdos autdnomos implementd-la em seus
respectivos ambitos.

Para os Estados, DF e Municipios

(*) Lei 8.112/90:

Art. 19, § 1°: O ocupante de cargo em comissao ou funcao de confianca submete-se a regime de integral dedicagao
ao servico, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administracao.
Art. 117: Ao servidor é proibido: (...) X - participar de geréncia ou administracao de sociedade privada, personificada
ou nao personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditério;


Zeneide
Texto digitado
------------

Zeneide
Texto digitado
(providência
relativamente facultativa)

Zeneide
Texto digitado
REDUÇÃO DA JORNADA
DE TRABALHO EM ATÉ
25% com adequação proporcional
dos subsídios e vencimentos à
nova carga horária.

Zeneide
Texto digitado
Flexibiliza a vedação ao servidor de
exercer outras atividades
concomitantemente com
o cargo público. Alguns dispositivos
da Lei 8.112/90*,  de restrição de
atividades paralelas com cargo ou
emprego público será relativizado.
-----------
As condições para o servidor público
exercer a advocacia deverá ser
estabelecidas no Estatuto da OAB 
(Lei 8906/94). 

Zeneide
Texto digitado
(*) Lei 8.112/90:
Art. 19, § 1º:  O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral dedicação 
ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração.
Art. 117: Ao servidor é proibido: (...) X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada 
ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Zeneide
Texto digitado
 Restrição para
a redução com-
pulsória de 
carga horária

Zeneide
Texto digitado
A redução compulsória de carga horária
restringe a servidor com remuneração maior
                                                      que 3 salários
                                                       mínimos.

Zeneide
Texto digitado
Imposição das providências acima

Zeneide
Texto digitado
Inibe a discussão judicial sobre
as medidas adotadas, em afronta 
aos direitos individuais constantes
no art. 5º,  incisos XXXIV (direito de petição)
XXXV (prestação jurisdicional) e
XXXVI (direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada). 

Zeneide
Texto digitado
Aplicação compulsória, sem parecer prévio do TCE ou TCM e 
sem observância o contraditório pelas partes diretamente atingidas.

Zeneide
Texto digitado
Para os Estados, DF e Municípios
o parâmetro para a adoção das
providências referidas nos incisos 
I a XI do art. 167-A é a a DESPESA 
CORRENTE extrapolar em 95% as 
RECEITAS CORRENTES, enquan-
to perdurar essa situação.


Lei 4.320/64.

Sao Receitas Correntes as receitas tributaria, de contribuigoes, patrimonial, agropecuaria, industrial, de servigos e outras e,
ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito ptblico ou privado, quihdo

destinadas a atender despesas classificiveis em Despesas Correntes.

Despesas correntes sao subdividasem:  § 2° A Unido somente poderd conceder garantia a ente
a) Despesas de Custeio: as dotacoesfederativo que se enquadre na hipotese do caput quando as medidas
para manutencao de servigos nele previstas forem adotadas por todos os Poderes e oOrgdos

anteriormente criados, inclusive A .
. ’ autonomos e atestada pelo Tribunal de Contas com jurisdicdo sobre
as destinadas a atender a obras de

~ ~ .o ente.
conservacao e adaptacao de bens imoveis.
b) Transferéncias Correntes: as dotacdes § 3° Quando resultar da apuragdo que a despesa corrente
para deSPesaSﬁS quais nao correspRdra 85% (oitenta e cinco por cento) da receita corrente, sem
contraprestagao direta em be_ns OU exceder o percentual mencionado no caput, as medidas nele
servigos, inclusive para contribuicoes dicad ders d ol d
e subvencdes destinadas a atender indicadas poderdo ser, no todo ou em parte, implementadas por ato
A manutencio de outras entidades do Chefe do Poder Executivo com vigéncia imediata. sendo
de direito piiblico ou privado. facultado aos demais Poderes e 6rgdos autonomos implementi-la em

seus respectivos ambitos.

§ 4° O ato de que trata o § 3°, serd submetido, em regime de
urgéncia, a apreciagdo do Poder Legislativo.

§ 5° O ato perdera a eficacia, reconhecida a validade dos atos
praticados na sua vigéncia, quando:

I —rejeitado pelo Poder Legislativo;

II — transcorrido o prazo de cento e oitenta dias sem que se
ultime a sua apreciagdo; ou

III — apurado que nao mais se verifica a hipdtese do § 3°,
mesmo apos a sua aprovacao pelo Poder Legislativo.

§ 6° A apuragdo referida neste artigo serd realizada
bimestralmente.
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Os recursos correspondentes as dotacoes orcamentarias, compreendidos os

créditos suplementares e especiais, destinados aos 6rgaos dos Poderes Legislativo
e Judiciario, do Ministério Pablico e da Defensoria Publica, ser-lhes-ao entregues
“Art. 168 .até.o.dia 20 de cadamés,.em.duadécimos, na forma da lei complementar a que se

, refere o art. 165, § 9°. .
§ 1° E vedada a transferéncia a fundos de recursos financeiros

oriundos de repasses duodecimais, ressalvado o previsto no art. 17,
§3°.  (FUNPRESP-JUD ?)

§ 2° O saldo financeiro constituido por recursos entregues na
forma do caput, quando nao restituido ao caixa unico do Tesouro do
ente federativo ao fim do exercicio financeiro, sera considerado
antecipacao de parcela duodecimal do exercicio segumnte.” (NR)

Providéncias relacionadas com “Art. 168-A. Sec verificado, durante a execucdo orcamentaria,
a limitacio de emprenho e movi- ~ que a realizagdo da receita ¢ da despesa poderd ndo comportar o
mentacio financeira das despesas cumprimento das metas fiscais estabelecidas na lei de diretrizes
discricionarias (contratacdes, orcamentarias de cada ente, os o6rgdos dos Poderes Legislativo e
aquisicoes, licitacoes) dos 6rgaos  Judiciario, o Ministério Publico, o Conselho Nacional do Ministério
do Poderes Legislativo, Judiciario, Pyplico e¢ a Defensoria Ptblica, por atos proprios, promoverio a
Ministério Publico e Defensoria  jmitacio de empenho e de pagamento de suas despesas
Piblica discricionarias, conft itérios fixad la lei, na mesm
iscricionarias, conforme os critérios os naquela lei, na mesma
proporg¢ao aplicada pelo Poder Executivo, observado o seguinte:

I - a apurag@o de que trata o caput sera feita bimestralmente;

Sem parecer
prévio do

orgao de

contas e

sem observancia
do contraditoério
pelos gestores
responsaveis.


Zeneide
Texto digitado
Lei 4.320/64.
São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.
-----
Despesas correntes são subdividas em:
a) Despesas de Custeio: as dotações 
para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive 
as destinadas a atender a obras de
conservação e adaptação de bens imóveis.
b) Transferências Correntes: as dotações
para despesas as quais não corresponda
contraprestação direta em bens ou
serviços, inclusive para contribuições
e subvenções destinadas a atender
à manutenção de outras entidades
de direito público ou privado.

Zeneide
Texto digitado
Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os
créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.

Zeneide
Texto digitado
(FUNPRESP-JUD ?) 

Zeneide
Texto digitado
Providências relacionadas com
a limitação de emprenho e movi-
mentação financeira das despesas
discricionárias (contratações,
aquisições, licitações) dos órgãos
do Poderes Legislativo, Judiciário,
Ministério Público e Defensoria
Pública

Zeneide
Texto digitado
Sem parecer
prévio do 
órgão de 
contas e
sem observância
do contraditório
pelos gestores
responsáveis.


Balizas para a restricao de
empenho das despesas
discricionarias

Foi incluida a despesa com
PENSIONISTAS, neste
dispositivo

Reducao em até 20% das despesas
cargos em comissao e fungoes
comissionadas, que podem abranger
nao s6 o quantitativo, mas também
o valor da tabela desses cargos.
Afronta ao principio da IRREDUTI-

39

II — o montante de despesas discricionarias objeto da limitagao
restringir-se-4 ao necessario para assegurar o cumprimento das
metas fiscais;

IIT — os atos que promoverem a limitacdo deverdo ser editados
dentro de trinta dias, a contar da divulgacdo do resultado apurado.”

“Art. 169. A despesa com pessoal ativo, mativo e pensionistas
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ¢ dos Municipios nao
podera exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base
neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no
caput, o ente federativo adotarda uma das seguintes medidas ou
qualquer combinagdo delas:

I — redugdo, em pelo menos 20% (vinte por cento), das
despesas com cargos em comissao e fungcdes de confianca, seja por
extingdo de cargos ou fungdes, seja por diminuigdo do valor da
retribuicdo pelo seu exercicio;

BILIDADE subsidios ou de vencimentos, I — exonera¢do de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos
pois muitos dos ocupantes de cargo emgervidores nio estaveis; Exoneracao de servidores nao estaveis, sem dar-lhes a

comissao nao tem vinculo com a administragao

publica, sendo essa a sua tnica
remuneracdo do seu ocupante.

Possibilidade de incremento
da remuneracao dos servidores
ativos, por meio de uma
Gratificacao Extraordinaria
caso haja resultado primario
positivo.

II - reducdo temporaria dos subsidios e vencimentos, com
adequacdo proporcional da jornada de trabalho, na forma dos §§ 2°
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oportunidade de exercer o direito ao contraditorio.

e 3°do art. 167-A; Proﬁéqcia adotada sem Qar oportunidadg ao exercicio
do direito ao contraditorio pelas partes diretamente afetadas

“Art. 169-A. No exercicio em que a Unido, o Estado, o Distrito
Federal ou o Municipio venha aregistrar resultado primario positivo
no acumulado em doze meses encerrados em junho de um ano, o
ente poderd destinar até 5% (cinco por cento) desse resultado ao
pagamento de gratificacdo extraordindria para os servidores
publicos, na forma de lei complementar.

Paragrafo unico. A gratificacdo a que se refere o caput pode
ser concedida em adicdo a outros beneficios concedidos aos
servidores, incluindo reajustes na remuneragdo.”

Art. 239. A arrecadacdo decorrente das contribuicdes para o PIS, criado pela LC n®
7/1970, e para o PASEP, criado pela LC n® 8/1970, passa, a partir da promulgac¢ao

“Art. 239. desta Constituicao, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do

Redagao em vigor do § 3°:
§ 3° Aos empregados que percebam de
empregadores que contribuem para o
PIS ou para PASEP, até dois salarios

seguro desemprego, outras acoes da previdéncia social e o abono de que trata o §

§ 3° Aos empregados que percebam de empregadores que
contrbuem para o Programa de Integracio Social ou para o PIS/PASEP
Programa de Formagdo do Patriménio do Servidor Publico, até dois

minimos de remuneracio mensal salarios minimos de remuneracdo mensal, ¢ assegurado o pagamento
t
¢ assegurado o pagamento de um sala@é um abono salarial, computado neste valor o rendimento das

minimo anual, computado neste valor o
rendimento das contas individuais, no

A nova redacio proposta para o § 3° do art. 239 NAO garante
que o valor do ABONO SALARIAL sera equivalente a um

caso daqueles que ja participavam dos referidos programas, salario minimo, como esta definido na redacdo em vigor do

até a data da promulgacio desta Constituicao.

referido § 3°.
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pois muitos dos ocupantes de cargo em 
comissão não tem vínculo com a administração 
pública, sendo essa a sua única 
remuneração do seu ocupante.
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Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o PIS, criado pela LC nº 7/1970, e para o PASEP, criado pela LC nº 8/1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro desemprego, outras ações da previdência social e o abono de que trata o § 3º deste artigo. (Redação dada pela EC 103/2019)

Zeneide
Texto digitado
Redação em vigor do § 3º: 
§ 3º Aos empregados que percebam de 
empregadores que contribuem para o 
PIS ou para PASEP, até dois salários 
mínimos de remuneração mensal, 
é assegurado o pagamento de um salário
mínimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no 
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até a data da promulgação desta Constituição.

Zeneide
Texto digitado
A nova redação proposta para o § 3º do art. 239 NÃO garante que o valor do ABONO SALARIAL será equivalente a um salário mínimo, como está definido na redação em vigor do referido § 3º. 
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contas individuais, no caso daqueles que ja participavam dos

referidos programas, até a data da promulgagao desta Constituigao. Promove a

reducio do valor
§ 3°-A O pagamento e os valores do abono salarial podem do pagamento
garante o pagamento de um sal4rio variar fie acordo com a rgmuneragéo percebida p;:lo eml.)regado,anual do
minimo anual aqueles empregados subordinando-se a existéncia de dotacdo or¢amentdria consignada aPIS/PASEZ
que recebem até 2 salarios minimos €ssa finalidade na lei orgamentaria anual.

mensais e cujos empregadores contribuem ” (NR)
para o PISou PASEP e T

O texto atual do §3° do art. 239

1.14478-00

Art. 2° O art. 111 do Ato das Disposicdes Constitucionais

- I3 . . . . 14 4 M . — ©
Transitorias passa a vigorar acrgsp%%gp dcgl e%e?c?é%}lfll%ggcg%rgggl%? até O%Qi'mo exercicio de vigéncia - @OVO
Regime Fiscal, a aprovacao e a execuc¢ao previstas nos §§ 9° e 11 do art. 16@[[‘30ns—
“Art. 111 tituicdo Federal corresponderdo ao montante de execucao obrigatoria parafeg?erci—

O art. 166 regulamenta trata da aprovacao e exeﬂ%ﬁﬁo

dos projetos de lei relativos ao plano plurianual, & e
LDOp LJOAe créditos adicionaisl? 08§ 50 se referem os arts. 163, VIII, e 167-A da Constituicdo Federal ou o

estabelece o limite para aprovacio de  art. 109 deste Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias, fica
emendas parlamentares individuais a0 suspensa a correcdo a que se refere este artigo, bem como aquela
projeto da LOA, correspondente a 1,2% prevista no art. 166, § 11, da Constituicdo Federal, a qual somente

da receita corrente liqulda O § 11 torna voltara a ocorrer ap(')s o fim da Suspensﬁo_” (NR)
obrigatodria a execucgdo orcamentéria e financeira das emendas que forem aprovadas nos termos do § 9°.

O paréagrafo tnico do art. 111 do ADCT proposto na PEC 186/2019 propde o congelamento do valor do exercicio de 2018 adotado
fgg&gﬁ;??etro paraemendas - Apt, 3° Se constatado, no periodo do segundo ao décimo
' terceiro més antecedente ao da promulgacao desta Emenda Constitucional, ?(frlrllci‘?les‘gria
iue a r.eag%%gﬁo de operacoes de crédito, no ambito dos or¢camentos fiscal e Semiarecer
a

Possibilidade de aplicacao ime . o . !
da EC resultante dp a,seguridade social da Unido, excedeu o montante das despesas de capital, prévio do TCU

PEC 186/2019, se Serdcautomaticamente>aplicadassmo restante do exercicio financeiro>em que ©" TCE/TCMe
r tatad . : ~ s sem observar
or constatada, nogiver ocorrido a promulgacdo desta Emenda Constitucional € nos dois

12 meses antecedenteg-asta e ) ] o] prlnmplp fio
- subsequentesyatodos os 6rgados e entidades integrantes daqueles orcamentos, contraditério
promulgacio que

as operacoes de cr@§tovedacdes dos incisos I a XII do art. 167-A da Constituigdo Federal, pelas partes
o A0 o . . diretamente
extrapolaram o observados os §§ 1°, 4° e 5° do mesmo artigo, adotando-se também as

. > atingidas.
finonta‘ritelz das deSp§§-?§u1ntes medidas: Vedacoes: reajuste da tabela de subsidios/vencimentos, criacao
¢ capital. de cargos, realizacio de concursos, movimentacao na carreira, etc.
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I - suspensao da correcdo de valores prevista no art. 111 do Ato
das Disposicdes Constitucionais Transitorias, a qual somente voltard a
ocorrer ao fim do periodo de que trata o caput;

I — destinacdo do excesso de arrecadagdo e do superavit
financeiro das fontes de recursos, apurados nos orcamentos fiscal e da
seguridade social da Unido, com excecdo do excesso de arrecadacdo e do
superavit financeiro decorrentes de vinculagcao constitucional e de reparticao
de receitas com Estados, Distrito Federal ¢ Municipios, a amortizagdo da

divida pl’lblica federal. O excesso de arrecadacio e o superavit financeiro sera carreado para o
pagamento da divida puablica federal, ou seja, aos credores externos,
observando-se a ressalva da parte final deste inciso.
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A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício de vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 9º e 11 do art. 166 da Cons-tituição Federal corresponderão ao montante de execução obrigatória para o exercí-cio de 2017, corrigido na forma estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste ADCT
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estabelece o limite para aprovação de 
emendas parlamentares individuais ao 
projeto da LOA, correspondente a 1,2% 
da receita corrente líquida. O § 11 torna 
obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas que forem aprovadas nos termos do § 9º.
O parágrafo único do art. 111 do ADCT proposto na PEC 186/2019 propõe o congelamento do valor do exercício de 2018 adotado 
como parâmetro para emendas 
individuais.
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observando-se a ressalva da parte final deste inciso.
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§ 1° No periodo de que trata o caput, sera facultada a adog¢do da
medida prevista no § 2° do art. 167-A da Constituicao Federal, respeitado o

disposto no § 3° do mesmo artigo, Reducdo da jornada de trabalho em até 25%, com adequacdo da
remuneracao, dos servidores ocupantes de cargos efetivos, em

., comissdo e das fun¢des comissionadas .
§ 2° O prazo definido no caput para a vigéncia das medidas

adotadas com base neste artigo prevalecera sobre o do art. 167-A da
Constituicao Federal.

§ 3° Nao se inclui nas vedagdes do caput a contratagdo de
profissionais médicos no ambito do programa mstituido pela Medida

Provisoria n® 890, de 2019.  MP n° 890/2019: institui o Programa Médicos pelo Brasil (SUS).

Diretrizes para o Art. 4° No ‘exercicio financeiro d;l prornulgac;ﬁo desta Emenda
a elaboracio daConstitucional e nos dois subsequentes, o projeto de lei orgamentaria ou de
LOAedos  crédito adicional contera anexo com as estimativas € respectivas memorias
Pefiéfios de de calculo dareducdo das despesas submetidas aos limites de que trata no
Zgidl(t)?;is_ art. 107 do ADCT, em decorréncia da adocao das medidas previstas no inciso

VII do caput do art. 167-A da Constituicdo Federal e no inciso I do art. 3°

desta Emenda Constitucional.

§ 1° O montante equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) da
soma das estimativas de que trata o caput, observado o § 2°, constituira
reserva primaria para aplicagdo em obras publicas de infraestrutura por meio

de emenda de bancada. REserva, na LOA, de percentual minimo equivalente a 25% das despesas
primarias estimadas para atender emendas de bancadas parlamentares,

destinad~as a aplicacdo em obras publicas.
§ 2° Acompanhardo o projeto de que trata o caput as

informagdes das obras publicas de infraestrutura constantes do registro
previsto no § 15 do art. 165 da Constituicao Federal.

Art. 5°Se for constatado que, no periodo do segundo ao decimo plicacio

terceiro més antecedente ao dapromulgagcdo desta Emenda Constitucional, a automatica,
Sem parecer

prévio do
TCE ou TCM

despesa corrente superou 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente
do ente federativo, o Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito

SF/19261.14478-00

Federal ou do Municipio podera, no restante do exercicio financeiro em que e sem obser-

tiver ocorrido a promulgacdo desta Emenda Constitucional e nos dois
subsequentes, determinar a aplicagdo, no ambito do respectivo ente, das

e 3° daquele artigo, observado, na mesma hipdtese, o disposto no § 2° do art.
167-B da Constituigao Federal.

Imposicao aos governadores e prefeitos, sob pena de crime de improbidade.

vancia do
contraditoério
pelas partes
vedagoes referidas nos incisos I a XI do caputdo art. 167-A da Constitui¢ao diretamente

Federal, bem como, no Poder Executivo, da reducio de que tratam os §§ 2° afetadas.
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§ 1° Adotada pelo Poder Executivo a redugdo mencionada no
caput, ¢ facultado aos demais Poderes e 6rgaos autbnomos implementa-la
em seus respectivos ambitos, observado o § 2° do art. 167-B da Constituicao
Federal.

§ 2° Se resultar da apuracao realizada na forma deste artigo que
a despesa corrente foi superior a 85% (oitenta e cinco por cento) da receita
corrente, sem exceder o percentual previsto no caput, as medidas nele
indicadas poderao ser, no todo ouem parte, implementadas porato do Chefe
do Poder Executivo com vigéncia imediata, ao qual se aplicara o disposto
nos§§ 4° e 5°, I e Il, do art. 167-B da Constituicao Federal.

§ 3° O prazo definido no caput para a vigéncia das medidas
adotadas com base neste artigo prevalecera sobre o do art. 167-B da
Constituicao Federal.

Haveré duas categorias _ Art. 6° O.dispo.sto no art. 93, inciso XVI, ndo se aplica aqueles
de magistrados, quUe ja integrem a carreira objeto do caput daquele artigo, bem como a outras
membros do MP¢arreiras para as quais a regra seja aplicavel, na data da publicacdo desta

d d . . , . .
0708acos e Emenda Constitucional. (Carreiras com férias superiores a 30 dias)
defensores publicos:

aqueles que terao férias de 60 dias ao ano e os que terao férias de 30 dias ao ano.

Paragrafo unico. O disposto no art. 37, § 17, ndo se aplica ao
Idemaoque servidor que opera direta ¢ permanentemente com Raios X ou substancias
foi comentado - radioativas, obedecendo-se, para estes servidores, a regra aplicavel na data
para o “caput’. da publicac;ﬁo desta Emenda Constitucional (Férias de 20 dias a cada semestre)

Art. 7° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de
sua publicagado, exceto o inciso XIV do art. 167 da Constituigao Federal, que
entrara em Vigor em 1° de janejro de 2026. (Teto para os incentivos fiscais concedidos

a setores da atividade econdmica)

Paragrafounico. O dispostono § 6° do art. 167 da Constituigao
Federal sera aplicado aos incentivos ¢ beneficios de natureza tributaria,
crediticia ou financeira ja existentes, observado como termo inicial a data de
publicagdo desta Emenda Constitucional, ndo se aplicando as Zonas Francas
ja existentes nessa data.

Sala da Comissao,

, Presidente

SF/19261.14478-00


Zeneide
Texto digitado
(Carreiras com férias superiores a 30 dias)

Zeneide
Texto digitado
(Férias de 20 dias a cada semestre)

Zeneide
Texto digitado
(Teto para os incentivos fiscais concedidos
a setores da atividade econômica)

Zeneide
Texto digitado
Haverá duas categorias
de magistrados,
membros do MP,
advogados e 
defensores públicos:
aqueles que terão férias de 60 dias ao ano e os que terão férias de 30 dias ao ano.

Zeneide
Texto digitado
Idem ao que
foi comentado
para o "caput".


43

00-84¥¥1°19¢61/4S

, Relator





